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MANUAL DA GFIP/SEFIP
SEFIP VERSÃO 8.4

A Instrução Normativa nº 1.922, de 04/02/20, DOU de 05/02/20, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil,
aprovou o Manual da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e a versão 8.4, de
16/01/20, do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (SEFIP).

O Manual da GFIP/SEFIP e o programa Sefip versão 8.4 estão disponíveis nos sítios da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil (RFB) e da Caixa Econômica Federal (CEF) na Internet, respectivamente nos endereços
http://www.receita.economia.gov.br e http://www.caixa.gov.br.

Na íntegra:

O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no art. 14-A da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, e no art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991, resolve:

Art. 1º - Ficam aprovados o Manual da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social (GFIP) e a versão 8.4, de 16 de janeiro de 2020, do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e
Informações à Previdência Social (Sefip), constantes do Anexo Único desta Instrução Normativa.
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§ 1º - A versão 8.4 do Sefip deverá ser utilizada para preenchimento de GFIP a partir da competência janeiro de 2020.

§ 2º - O Manual da GFIP/Sefip e o programa Sefip versão 8.4 estão disponíveis nos sítios da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil (RFB) e da Caixa Econômica Federal (CEF) na Internet, respectivamente nos endereços
http://www.receita.economia.gov.br e http://www.caixa.gov.br.

§ 3º - O Sefip versão 8.4 pode ser utilizado para retificação ou entrega em atraso de GFIP relativas a competências a partir de
janeiro de 1999.

Art. 2º - Ficam convalidadas as GFIP relativas às competências junho de 2007 a novembro de 2008 apresentadas sem a
informação relativa ao código "CNAE Preponderante".

Art. 3º - O produtor rural pessoa física que contratar trabalhador rural por pequeno prazo, para o exercício de atividades de
natureza temporária, nos termos do art. 14-A da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, deve informar por meio do Sefip versão
8.4, de 16 de janeiro de 2020:

I - no campo CATEGORIA: "01-Empregado";

II - no campo CBO: "06210"; e

III - no campo "OCORRÊNCIA":

a) o código "05", quando o valor da contribuição devida pelo trabalhador, calculada mediante aplicação da alíquota de 8% (oito
por cento) sobre a remuneração recebida, for diferente do valor apurado pelo Sefip com base na tabela de salário-de-
contribuição; e

b) o código "06", "07" ou "08", de acordo com o tipo de exposição, se houver exposição do trabalhador a agentes nocivos.

Parágrafo único - Para os códigos de ocorrência descritos nas alíneas "a" e "b" do inciso III do caput, a contribuição
previdenciária devida pelo trabalhador deverá ser calculada pelo empregador, mediante aplicação da alíquota de 8% (oito por
cento) sobre a remuneração por ele recebida, e deverá ser informada no campo "VALOR DESCONTADO DO SEGURADO".

Art. 4º - Ficam revogadas:

I - a Instrução Normativa SRP nº 9, de 24 de novembro de 2005;
II - a Instrução Normativa SRP nº 11, de 25 de abril de 2006;
III - a Instrução Normativa RFB nº 880, de 16 de outubro de 2008; e
IV - a Instrução Normativa RFB nº 1.338, de 26 de março de 2013.

Art. 5º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO

DIA

TRIBUTOS FEDERAIS ADMINISTRADOS PELA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL (RFB) - PRORROGAÇÃO DE PRAZOS PARA PAGAMENTO -

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

A Portaria nº 218, de 30/01/20, DOU de 05/02/20, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, prorrogou prazos
para pagamento de tributos federais administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB)
devidos por contribuintes domiciliados nos Municípios de Alfredo Chaves, Iconha, Rio Novo do Sul e Vargem Alta,
localizados no Estado do Espírito Santo. Na íntegra:
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O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, no exercício da atribuição prevista no inciso III do art. 327 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 12, de 20 de janeiro de 2012, resolve:

Art. 1º - Ficam prorrogadas, para o dia 30 de abril de 2020, as datas de vencimento dos tributos federais administrados pela
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devidos por contribuintes domiciliados nos Municípios de Alfredo
Chaves, Iconha, Rio Novo do Sul e Vargem Alta, localizados no estado do Espírito Santo, em relação aos quais foi declarado
estado de calamidade pública pelo Decreto nº 092-S, de 20 de janeiro de 2020, do governador do Estado do Espírito Santo.

§ 1º - A prorrogação a que se refere o caput:

I - aplica-se aos tributos cujos vencimentos ocorrerem no período compreendido entre 1º de janeiro de 2020 e 29 de fevereiro
de 2020; e

II - não dá direito à restituição de valores recolhidos no período a que se refere o inciso I, exceto se constituírem indébito
tributário.

§ 2º - Aplica-se o disposto neste artigo às prestações de parcelamentos que vencerem no período a que se refere o § 1º.

Art. 2º - Ficam suspensos, até o dia 30 de abril de 2020, os prazos para que os contribuintes a que se refere o art. 1º possam
interpor, se assim o quiserem, impugnações ou recursos administrativos, ou para responderem a intimações ou notificações da
RFB.

Art. 3º - O disposto nesta Portaria não se aplica a tributos submetidos ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para os quais deverá ser observado o disposto na Portaria CGSNSE nº 72,
de 28 de janeiro de 2020.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO

Nota:

Os Tributos Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, são:

• Contribuições previdenciárias das pessoas físicas
• Contribuições previdenciárias das pessoas jurídicas
• IRRF (Imposto sobre a renda retido na fonte)
• IRPF (Imposto sobre a renda das pessoas físicas)
• IRPJ (Imposto sobre a renda das pessoas jurídicas)
• CSLL (Contribuição social sobre o lucro líquido)
• IOF (Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários)
• ITR (Imposto territorial rural)
• IPI (Imposto sobre produtos industrializados)
• II (Imposto de importação)
• IE (Imposto de exportação)
• Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins
• Cide-combustíveis (Contribuição de intervenção no domínio econômico incidente sobre as operações realizadas com combustíveis)
• Cide-remessas (Contribuição de intervenção no domínio econômico incidente sobre as as remessas ao exterior)
• AFRMM (Adicional ao frete para renovação da marinha mercante)
• Taxa de utilização do Siscomex

REGISTRO SINDICAL - DECISÕES EM PROCESSOS DE REQUERIMENTO
SUSPENSÃO
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A Portaria nº 3.203, de 05/02/20, DOU 06/02/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia, alterou a Portaria nº 1.229, de 06/11/19, SEPRT, que suspendeu as decisões em processos de requerimento
de registro sindical. (Processo nº 19964.101195/2020-04). Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 71 do anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, alterado pelo Decreto nº 10.072, de 18 de outubro de 2019,
resolve:

Art. 1º - A Portaria SEPRT nº 1.229, de 6 de novembro de 2019, publicada no DOU de 7/11/2019, seção 1, página 56, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º - Suspender as decisões em processos de requerimento de registro sindical até 7 de abril de 2020.

(...)" (NR)

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

RECOLHIMENTO COMPLEMENTAR DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA - DARF - CÓDIGO DE RECEITA

O Ato Declaratório Executivo nº 5, de 06/02/20, DOU de 07/02/20, da Coordenação-Geral de Arrecadação e Cobrança,
instituiu código de receita 1872 - Complemento de Contribuição Previdenciária - Recolhimento Mensal, que deverá ser
informado no DARF, para o recolhimento complementar de contribuição previdenciária a que se refere o inciso I do art.
29 da Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/2019 (contribuição mínima mensal exigida para ser reconhecida como
tempo de contribuição). Na íntegra:

O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, no exercício da atribuição prevista no inciso II do art. 334 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no inciso I do art. 29 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, declara:

Art. 1º - Fica instituído o código de receita 1872 - Complemento de Contribuição Previdenciária - Recolhimento Mensal, que
deverá ser informado no Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), para efetuar o recolhimento complementar a
que se refere o inciso I do art. 29 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019.

Art. 2º - Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Codac nº 38, de 15 de dezembro de 2017.

Art. 3º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCOS HUBNER FLORES
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